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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0001749-48.2015.815.0191  –  Comarca  de
Soledade/PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTES: Cícero Lopes da Silva e José Orlando Lopes Cavalcanti
ADVOGADO:  Afonso José Vilar dos  Santos  (OAB/PB 6.811) e Artemísia Batista Leite
Bezerra (OAB/PB 18.077)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL. PORTE  IRREGULAR  DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 14 DA
LEI Nº 10.826/2003) E DE USO RESTRITO (ART. 16
DA  LEI  Nº  10.826/2003).  RESISTÊNCIA
QUALIFICADA (ART. 329, § 1º, DO CÓDIGO PENAL)
E  RECEPTAÇÃO (ART.  180  DO  CÓDIGO PENAL).
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  INCONFORMISMO.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  APLICAÇÃO,
CORRETA, DA  EMENDATIO LIBELLI (ART. 384 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL).  OS  RÉUS  SE
DEFENDEM  DOS  FATOS  E,  NÃO,  DA
CAPITULAÇÃO  CONTIDA  NA  DENÚNCIA.
REJEIÇÃO.  MÉRITO PAUTADO NA ABSOLVIÇÃO
DIANTE DA AUSÊNCIA DE PROVAS PARA UMA
CONDENAÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DEMONSTRADAS.  PEDIDOS  ALTERNATIVOS  DE
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE RESISTÊNCIA
QUALIFICADA (ART. 329, § 1º, DO CÓDIGO PENAL)
PARA A FORMA SIMPLES (ART. 329, CAPUT, DO
CÓDIGO PENAL), REDUÇÃO DAS PENAS POR SE
APRESENTAREM EXACERBADAS E REVOGAÇÃO
DA PRISÃO PREVENTIVA.  ARMAS DE FOGO DE
USO  PERMITIDO  E  DE  USO  RESTRITO,
APREENDIDAS  NO  MESMO  CONTEXTO  FÁTICO.
PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.  APLICAÇÃO,  DE
OFÍCIO. CONDENAÇÃO NO CRIME MAIS GRAVE.
DELITOS  REMANESCENTES  AOS  QUAIS  FORAM
FIXADAS  PENAS  CORPORAL  E  DE  MULTA  DE
MANEIRA  EXACERBADA.  RECONHECIMENTO.
REDUÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  NOVA  DOSIMETRIA.
REVOGAÇÃO  DA  PREVENTIVA.  RÉUS  PRESOS
POR  FORÇA  DE  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
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PEDIDO PREJUDICADO.  PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO. 

1.  Não  há  que  se  falar  em nulidade  da  sentença  por
cerceamento  de  defesa,  ao  argumento  de  que  o
magistrado aplicou, erroneamente, o art. 384 do Código
de Processo Penal, posto que os acusados se defendem
dos  fatos  narrados  e,  não,  da  capitulação  feita  na
denúncia, de modo que a preliminar deve ser rejeitada.

2.  E  mais,  todos  os  direitos  dos  recorrentes  foram
devidamente  assegurados  durante  toda  a  instrução
processual.

3. Não há que se falar em absolvição, quando a autoria e
a materialidade restam indubitáveis.

4.  Imperiosa  a  condenação do acusado pelo delito  de
resistência quando restar demonstrado que o agente se
opôs  à  execução  de  ato  legal,  mediante  violência  ou
ameaça, no caso, demonstrada por meio de disparos de
arma de fogo, a funcionário competente para executá-lo,
consoante exegese do art. 329, § 1º, do Código Penal.

5. A apreensão de armas de fogo de uso de permitido e
de  de  uso  restrito,  em um  mesmo  contexto  fático,  a
evidenciar  unidade  de  desígnios,  rende  ensejo  a  uma
única  prática  delitiva,  tendo  lugar  o  princípio  da
consunção,  devendo,  o  agente,  responder  pelo  crime
mais grave, previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/03. 

6. A correção das penas deve ser feitas neste grau de
jurisdição  quando  o  magistrado  não  guarda
proporcionalidade  na  fixação  das  reprimendas,
apresentando-as  exacerbadas,  especialmente  no  que  se
refere às penas de multa. Readequação que se impõe.

7.  Resta  prejudicado  o  pedido  de  revogação  da
preventiva, quando os apelantes se encontram presos por
força  de  sentença  condenatória,  apresentando  nova
realidade processual.

8. Recurso conhecido e, parcialmente, provido.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal
acima identificados;

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  a  preliminar  e,  no mérito,  por  igual
votação, em dar provimento parcial ao apelo para aplicar o princípio da consunção e
afastar o crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, restando as penas do
art.  16 e readequá-las para oito anos de reclusão e cinquenta dias-multa, mantido o
regime fechado para ambos os apelantes, prejudicado o pedido de revogação da prisão
preventiva. Expeçam-se guia de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Soledade/PB, Cícero Lopes da Silva e José
Orlando Lopes  Cavalcanti,  devidamente  qualificados  nos  autos,  foram denunciados
como incursos nas condutas típicas previstas no art. 180 do Código Penal e arts. 14, 15
e 16, da Lei n° 10.826/03 (fls. 2-3).

Narra a peça acusatória que, no dia 27.11.2015, os denunciados
foram presos em flagrante por receptação dolosa de um veículo que sabiam ser produto
de crime, além de posse de armas de fogo de uso permitido e de uso restrito,  sem
autorização e em desacordo com a legislação. Também efetuaram disparos de arma de
fogo em via pública.

Ainda,  nos  termos  da  denúncia,  “a  Polícia  Militar  realizava
rondas de praxe para evitar assaltos 'saidinha de banco' no dia de pagamento dos
servidores públicos, quando avistaram um sinal de luz dentro de um matagal, na zona
Rural  de  Olivedos/PB.  Ao  se  aproximar  da  luz,  os  policiais  foram recebidos  com
disparos de arma de fogo e revidaram, momento em que os denunciados correram em
fuga,  abandonando os veículos.  Ao fazer  a varredura,  os agentes  encontraram um
veículo Nissan March branco,  que depois  verificaram ser produto de roubo,  e um
Caminhão Pipa Mercedez-Benz vermelho, além de várias armas de uso permitido e
restrito, explosivos, coletes balísticos e os demais itens descritos no auto de apreensão
de  fls.  15.  Em  diligências  complementares,  os  policiais  encontraram  os  dois
denunciados ainda dentro do matagal - com sinais de cansaço e lesões que devem ter
sido causadas pela fuga dentro dos matos – e os  levaram para a delegacia,  onde
ambos preferiram permanecer em silêncio.”

Concluída a instrução processual, o MM. Juiz sentenciante julgou
procedente a denúncia para condenar os réus nas penas dos arts. 14 e 16 da Lei n°
10.826/03 e arts. 329, § 1º e 180, do CP, aplicando a pena da seguinte maneira:
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1) para José Orlando Lopes da Silva

1.1) art. 14 da Lei nº 10.826/2003: após análise das circunstâncias judiciais, fixou a
pena base em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime aberto, e 1000 (mil)
dias-multa, na base de 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

1.2) art. 16 da Lei nº 10.826/2003: após análise das circunstâncias judiciais, fixou a
pena  base  em  5  (cinco)  anos  de  reclusão,  em  regime  semiaberto,  e  1300  (mil  e
trezentos)  dias-multa,  na  base  de  1/20  (um vigésimo)  do  salário  mínimo vigente  à
época dos fatos.

1.3) art.  329, § 1º, do Código Penal: no início da sentença, o magistrado aplicou a
emendatio  libelli,  com relação  ao  art.  15  da  Lei  nº  10.826/2003  e,  ao  condenar  o
denunciado, após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 2 (dois)
anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime aberto.

1.4) art. 180 do Código Penal: após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena
base em 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto e 1.000 (mil) dias-multa, na base
de 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

1.5) art.  69 do Código Penal: ao final, considerando o concurso material de crimes,
somou as penas, totalizando 12 (doze) anos e 10 (dez) meses, em regime inicialmente
fechado.

2) para Cícero Lopes da Silva

2.1) art. 14 da Lei nº 10.826/2003: após análise das circunstâncias judiciais, fixou a
pena base em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime aberto, e 1000 (mil)
dias-multa, na base de 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

2.2) art. 16 da Lei nº 10.826/2003: após análise das circunstâncias judiciais, fixou a
pena  base  em  5  (cinco)  anos  de  reclusão,  em  regime  semiaberto,  e  1300  (mil  e
trezentos)  dias-multa,  na  base  de  1/20  (um vigésimo)  do  salário  mínimo vigente  à
época dos fatos.

2.3) art.  329, § 1º, do Código Penal: no início da sentença, o magistrado aplicou a
emendatio  libelli,  com relação  ao  art.  15  da  Lei  nº  10.826/2003  e,  ao  condenar  o
denunciado,  após análise das circunstâncias judiciais, ficou a pena base em 2 (dois)
anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime aberto.

2.4) art. 180 do Código Penal: após análise das circunstâncias judiciais, ficou a pena
base em 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto e 1.000 (mil) dias-multa,na base
de 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
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2.5) art. 69 do Código Penal: ao final, considerando o concurso material de crimes,
somou as penas, totalizando 12 (doze) anos e 10 (dez) meses, em regime inicialmente
fechado.

Inconformados,  os  réus  apelaram  (fl.  166),  almejando, em  suas
razões, preliminar de nulidade da sentença por cerceamento da defesa, diante da não
observância do art.  384 do Código de Processo Penal,  ao argumento de que o juiz
aplicou,  erroneamente,  o  art.  383  (emendatio  libelli)  do  mesmo  diploma  legal,
condenando os recorrentes no crime de resistência qualificada, previsto no art. 329, §
1º, do Código Penal, ao invés de os absolver da prática do crime de disparo de arma de
fogo,  previsto  no  art.  15  da  Lei  nº  10.826/2003.  No  mérito,  pedem a  absolvição,
alegando que não há provas quanto à autoria delitiva e, quanto ao delito do art. 329, §
1º, do Código Penal, pedem a absolvição, diante da nulidade apontada na preliminar ou,
alternativamente, a desclassificação para a resistência simples, contida no caput do art.
329  do  Código  Penal.  Pedem,  ainda,  em  caso  de  ser  afastada  a  absolvição  dos
apelantes, a redução das penas, por se apresentarem exacerbadas e, ao final, pedem a
revogação da preventiva (fls. 204-215).

Ofertadas  as  contrarrazões,  o  Ministério  Público  opinou  pelo
desprovimento do recurso (fls. 217-221v).

Instado  a  se  pronunciar,  o  Procurador  de  Justiça,  em parecer,
opinou  pelo  desprovimento  do  recurso,  mantendo-se  a  sentença  em todos  os  seus
termos (fls. 227-232).

É o relatório.

VOTO

Do juízo de admissibilidade

Ao analisar os pressupostos de admissibilidade e processamento
do recurso,  verifica-se que eles estão presentes,  sobretudo quanto aos requisitos da
tempestividade, eis que interposto dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias  (art. 593,
caput, do CPP), e adequação, além não depender de preparo, por se tratar de ação penal
pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

1.  Preliminar  de  nulidade  da  sentença  por  cerceamento  de
defesa
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Inicialmente,  os  recorrentes  pedem a nulidade da sentença por
cerceamento  de  defesa,  ao  argumento  de  que  o  magistrado  de  primeiro  grau  não
observou o art. 384 do Código de Processo Penal, aplicando, erroneamente, o art. 383
(emendatio libelli) do mesmo diploma legal, condenando os recorrentes no crime de
resistência qualificada,  previsto no art.  329,  § 1º,  do Código Penal,  ao invés de os
absolver da prática do crime de disparo de arma de fogo, previsto no art. 15 da Lei nº
10.826/2003.

Não há que se falar em nulidade da sentença por cerceamento de
defesa, ao argumento de que o magistrado aplicou, erroneamente, o art. 384 do Código
de Processo Penal, posto que os acusados se defendem dos fatos narrados e, não, da
capitulação feita na denúncia, de modo que a preliminar deve ser rejeitada.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  LATROCÍNIO
TENTADO.  NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR
CERCEAMENTO DE DEFESA.  INOCORRÊNCIA.
PRELIMINAR REJEITADA. …  Tendo em vista que
o acusado se defende dos fatos narrados na denúncia e
não  de  sua  capitulação,  nos  moldes  do  art.  383  do
Código de Processo Penal, poderá o julgador aplicar a
figura  da  emendatio  libelli,  adequando  o  fato  à
definição jurídica correta. Destarte, deve ser rejeitada a
preliminar  de  cerceamento  de  defesa,  se  não  ficou
evidenciado nos autos nenhum prejuízo ao recorrente.
…  Preliminar  rejeitada.  Recurso  não  provido”.
(TJMG;  APCR  1.0313.10.016974-4/001;  Rel.  Des.
Doorgal  Andrada;  Julg.  19/04/2017;  DJEMG
27/04/2017).

“FURTO SIMPLES (ART. 155, CAPUT, DO CÓD.
PENAL). EMENDATIO LIBELLI POSSIBILITADA.
PRELIMINAR INCONSISTENTE. Defensora Pública
que,  apesar  de  não  ter  sido  intimada,  participou  da
audiência  de  instrução.  Cerceamento  de  defesa.
Inocorrência.  Mérito.  Provas  seguras  de  autoria  e
materialidade. Palavras coerentes e incriminatórias da
vítima  e  de  testemunha.  Condenação  imperiosa.
Responsabilização necessária. Apenamento criterioso.
Inexistência de motivos para alteração da modalidade
de  pena  alternativa  imposta.  Apelo  improvido,
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afastada  a  preliminar.”  (TJSP;  APL  0057405-
29.2009.8.26.0050; Ac. 10141713; São Paulo; Oitava
Câmara  Criminal  Extraordinária;  Rel.  Des.  Luis
Soares  de  Mello;  Julg.  07/02/2017;  DJESP
14/02/2017).

A denúncia narrou que os acusados trocaram tiros com a polícia
e, por conta dessa situação, conseguiram se evadir no meio do matagal, ocasião em que
os policiais encontraram os veículos e as armas, saindo, após, em perseguição, quando,
finalmente, conseguiram prender os apelantes, ainda dentro do matagal.

Assim narrou a denúncia:

“a Polícia Militar realizava rondas de praxe para evitar
assaltos 'saidinha de banco' no dia de pagamento dos
servidores públicos, quando avistaram um sinal de luz
dentro de um matagal, na zona Rural de Olivedos/PB.
Ao se aproximar da luz, os policiais foram recebidos
com disparos de arma de fogo e revidaram, momento
em  que  os  denunciados  correram  em  fuga,
abandonando  os  veículos.  Ao  fazer  a  varredura,  os
agentes  encontraram  um  veículo  Nissan  March
branco, que depois verificaram ser produto de roubo,
e um Caminhão Pipa Mercedez-Benz vermelho, além
de  várias  armas  de  uso  permitido  e  restrito,
explosivos,  coletes  balísticos  e  os  demais  itens
descritos  no  auto  de  apreensão  de  fls.  15.  Em
diligências complementares, os policiais encontraram
os dois denunciados ainda dentro do matagal -  com
sinais  de  cansaço  e  lesões  que  devem  ter  sido
causadas pela fuga dentro dos matos – e os levaram
para a delegacia, onde ambos preferiram permanecer
em silêncio.”

Portanto, rejeito a preliminar arguida.

2. Mérito:

2.1. Da absolvição
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A  pretensão  recursal  busca  a  absolvição  dos  apelantes  das
imputações que lhe são atribuídas na denúncia, ao argumento de que  não há provas
quanto à autoria delitiva.

Não há como acolhê-la, vejamos:

A verdade material  a  positivar  a  existência  do delito  reputa-se
cristalina, espelhada na prova técnica consistente no Auto de Prisão em Flagrante (fls.
5-12), Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 18-19), Laudo Pericial (fls. 46-60), além
das declarações das testemunhas inquiridas.

A autoria do ilícito é revelada por um conjunto de circunstâncias
e  indícios  irretorquíveis,  que  vão,  desde  o  estado  flagrancial,  até  os  informes
testemunhais colacionados aos autos.

As  declarações  obtidas  na  esfera  policial  foram ratificadas  em
juízo, conforme colhemos das mídias de fl. 77.

Não  há  como  acolher  a  tese  de  ausência  de  provas  quanto  à
autoria dos apelantes, tendo em vista que as provas convergem para a condenação dos
mesmos.

2.2.  Desclassificação do delito previsto no art.  329,  § 1º,  do
Código Penal, para o delito previsto no caput do mesmo dispositivo.

Nesse tópico, a defesa busca a absolvição do delito do art. 329, §
1º, do Código Penal, ou a desclassificação para a forma simples, prevista no caput do
mesmo dispositivo legal.

Quanto à absolvição, este ponto já foi debatido quando da análise
da preliminar acima explicitada, de modo que resta prejudicada neste momento.

Relativamente  ao  pedido  de  desclassificação,  igualmente,  não
merece guarida a pretensão recursal.

Imperiosa,  portanto,  a  condenação  do  acusado  pelo  delito  de
resistência quando restar demonstrado que o agente se opôs à execução de ato legal,
mediante violência ou ameaça, no caso, demonstrada por meio de disparos de arma de
fogo, a funcionário competente para executá-lo, consoante exegese do art. 329, § 1º, do
Código Penal.

Vejamos o trata do art. 329 do Código Penal:
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“Art. 329 - Opor-se à execução de ato legal, mediante
violência  ou  ameaça  a  funcionário  competente  para
executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio:

Pena - detenção, de dois meses a dois anos.

§ 1º - Se o ato, em razão da resistência, não se executa:

Pena - reclusão, de um a três anos.”

Portanto, não há que se falar em desclassificação.

2.3  Da  aplicação,  de  ofício,  do  princípio  da  consunção,
relativamente aos crimes dos arts. 14 e 16 da Lei nº 1.826/2003

No presente caso, foi apreendido um verdadeiro arsenal de armas
e munições, conforme se vê no Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 18-19), sendo
umas de uso permitido (art. 14 da Lei nº 10.826/2003 e outras de uso restrito (art. 16 da
Lei nº 10.826/2003).

Deste  modo,  os  apelantes  incorreram nas  sanções  dos  arts.  14,
caput, e 16 da Lei n.º 10.826/03, a saber:

“Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter
em  depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que
gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,  manter
sob  guarda  ou  ocultar  arma  de  fogo,  acessório  ou
munição,  de  uso  permitido,  sem  autorização  e  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena  –  reclusão,  de  2  (dois)  a  4  (quatro)  anos,  e
multa.”

“Art.  16.  Possuir,  deter,  portar,  adquirir,  fornecer,
receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que
gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,  manter
sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou
munição de uso proibido ou restrito, sem autorização
e  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.”
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Como  se  vê,  o  delito  de  “porte  irregular”  se  constitui  nas
hipóteses  em que  o  agente  traz  consigo  arma  de  fogo,  acessório  ou  munição,  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Vê-se, pois, que as condutas que em tese se amoldariam a tipos
penais distintos, o foram dentro de um mesmo contexto fático. E, em sendo assim, não
há  falar  em pluralidade  delitiva,  já  que  a  regra  aplicável  à  hipótese,  sob  pena  de
incorrer-se em bis in idem, é a de que o crime de maior potencial ofensivo absorve o de
menor graduação (princípio da consunção).

Isso porque, os tipos penais definidos nos arts. 12, 14 e 16, da Lei
n.º10.826/03, não fazem, sequer, menção à quantidade de armas de fogo, assessórios
e/ou munições que, se apreendidas em poder de alguém que as detenha sem permissão
legal/regulamentar, caracterizam uma ofensa ao bem jurídico tutelado pelas referidas
normas incriminadoras, qual seja, a segurança/incolumidade pública. Tal circunstância,
portanto,  haveria  de  ser  sopesada  quando  da  dosagem  da  pena,  segundo  critérios
definidos no art. 59, do Código Penal. Entretanto, o magistrado não o fez.

A respeito:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  DE  DROGA
PARA  CONSUMO  PRÓPRIO.  CONDENAÇÃO  À
QUAL  NÃO  SE  ESTENDE  O  PRESENTE
INCONFORMISMO.  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO E PORTE ILEGAL
DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO.
CONDUTAS QUE OFENDEM AO MESMO BEM
JURÍDICO, PRATICADAS SIMULTANEAMENTE.
UNICIDADE  DELITIVA  CARACTERIZADA.
APLICAÇÃO DO  PRINCÍPIO  DA CONSUNÇÃO.
ABSORÇÃO  DO  CRIME  DE  MENOR
GRADUAÇÃO  PELO  DE  MAIOR  POTENCIAL
OFENSIVO.  PENAS  REMANESCENTES  QUE
AUTORIZAM  A  FIXAÇÃO  DE  REGIME
PRISIONAL MAIS BRANDO E A SUBSTITUIÇÃO
DA SANÇÃO PRIVATIVA DE LIBERDADE PELA
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  RECURSO
PROVIDO. Reconhece-se que o conteúdo proibitivo
do  art.  16,  parágrafo  único,  inciso  IV,  da  Lei  nº
10.826/03  (porte  ilegal  de  arma  de  uso  restrito),
também  abarca  o  do  art.  14,  caput,  da  mesma  Lei
(porte ilegal de arma de fogo de uso permitido), sendo
um (fato mais abrangente) a extensão do outro (fato
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que o integra como parte). No caso dos autos, como os
fatos imputados ao réu, que, em tese, se amoldariam a
tipos penais distintos, o foram dentro de um mesmo
contexto fático, não há falar em pluralidade delitiva, já
que a regra aplicável à hipótese, sob pena de incorrer-
se  em  bis  in  idem,  é  a  de  que  o  crime  de  maior
potencial  ofensivo  absorve  o  de  menor  graduação
(princípio  da  consunção)..  Atendendo  aos  requisitos
para tal, possível a fixação do regime prisional aberto.
Do  mesmo  modo,  viável  a  substituição  da  pena
privativa  de  liberdade  pela  restritiva  de  direitos.”
(TJMG;  APCR  1.0521.16.000931-7/001;  Rel.  Des.
Corrêa  Carmargo;  Julg.  02/05/2017;  DJEMG
04/05/2017)

“APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE DE ARMA DE
FOGO DE USO PERMITIDO E RESTRITO. ART.
12  E  ART.  16  DA  LEI  Nº  10.826/2003.
CONDENAÇÃO.  INCONFORMISMO
DEFENSIVO.  CRIME  DE  MERA  CONDUTA.
PERIGO  ABSTRATO.  SUPLICA  PELA
APLICAÇÃO DO  PRINCIPIO  DA CONSUNÇÃO.
ACOLHIMENTO.  PENA.  REDUÇÃO.
PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.
PROPORCIONALIDADE  COM  A  REPRIMENDA
CORPORAL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO. Tratando-se de crime de mera conduta e de
perigo  abstrato,  mostra-se  desnecessária  a
demonstração  de  efetivo  perigo  de  lesão  ao  bem
jurídico tutelado pela norma. Para a caracterização do
delito de porte ilegal de arma de fogo ou munições,
classificado  como  de  perigo  abstrato,  basta  que  o
agente porte arma de fogo, acessório ou munição, de
uso permitido, sem autorização e em desacordo com
determinação legal ou regulamentar. Ao fixar a pena
privativa  de  liberdade,  o  juiz,  atendendo  à
culpabilidade,  aos  antecedentes,  à  conduta  social,  à
personalidade  do  agente,  aos  motivos,  às
circunstâncias e conseqüências  do crime,  bem como
ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme
seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação  e
prevenção do crime. CP, art. 59). O valor da prestação
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pecuniária.  Aplicada  na  forma  do  art.  45,  §1º,  do
Código Penal.  Deve  ser  estabelecido  observando os
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, ou
seja,  guardando  proporção  com  a  pena  corporal
cominada, e possibilitando ao condenado o seu devido
cumprimento,  de  acordo  com  a  sua  capacidade
econômica.” (TJPB; APL 0002361-40.2013.815.0131;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João
Benedito da Silva; DJPB 04/04/2017; Pág. 5).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  DE  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO  E  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE
FOGO DE USO RESTRITO (LEI N. 10.826/03, ART.
14  E  ART.  16,  CAPUT).  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO  DA  DEFESA.
PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
AFASTAMENTO,  DE  OFÍCIO,  DO  CONCURSO
FORMAL EM RELAÇÃO AOS DELITOS ACIMA
DESCRITOS.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO.  MESMO  CONTEXTO  FÁTICO.
CRIME  ÚNICO.  PREDOMÍNIO  DA
CONDENAÇÃO  PELO  DELITO  MAIS  GRAVE.
REPRIMENDA REDIMENSIONADA.  EXTENSÃO
DOS  EFEITOS  AO  CORRÉU.  POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 580 DO CPP. RECURSO
PROVIDO  EM  PARTE.  Estando  comprovadas  a
materialidade e autoria delitivas em relação aos delitos
narrados  na  denúncia  não  há  que  se  falar  em
absolvição.  -Todavia,  quando as condutas imputadas
ao agente forem praticadas no mesmo contexto fático
e havendo ofensa a um único bem jurídico é possível a
aplicação do princípio da consunção, com adequação
das reprimendas. -Nos termos do artigo 580 do CPP,
deve ser estendido ao corréu os efeitos da decisão que
lhe  aproveita.”  (TJMG;  APCR  1.0687.16.000414-
3/001; Rel. Des. Wanderley Paiva; Julg. 14/02/2017;
DJEMG 23/02/2017).
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Conforme  se  depreende  da  denúncia,  os  crimes  ocorreram  no
mesmo contexto fático, devendo, por essa razão, ser reconhecida a aplicabilidade do
princípio da consunção e, em consequência, ter por absorvido o crime menos grave (art.
14 da Lei nº 10.826/03 - Porte irregular de arma de fogo de uso permitido) pelo mais
grave (art. 16 da Lei nº 10.826/03 - Porte irregular de arma de fogo de uso restrito)

Assim,  os  apelantes  serão  condenados  no  art.  16  da  Lei  nº
10.826/2003, de modo que, neste particular, passo à nova aplicação da pena:

1) para José Orlando Lopes da Silva: Na primeira fase, mantenho a análise procedida
pelo magistrado de 1º grau e fixo a pena base em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e 30 (trinta)  dias-multa,  que torno definitiva diante  da  ausência  de  causas
modificativas.

2) para Cícero Lopes da Silva: Na primeira fase, mantenho a análise procedida pelo
magistrado de 1º  grau e  fixo a  pena base  em 4 (quatro)  anos  e 6 (seis)  meses  de
reclusão e 30 (trinta)  dias-multa,  que torno definitiva diante  da  ausência  de  causas
modificativas.

Assim, no ponto, o recurso merece provimento para condenar os
apelantes nas penas do art. 16 da Lei nº 10.826/2003.

2.4 Da correção das penas, por se apresentarem exacerbadas

Outro aspecto que merece parcial provimento é quanto à redução
das  penas  fixadas  pelo  magistrado de  primeiro  grau,  por  se  apresentarem,  de  fato,
exacerbadas.

Desse  modo,  procedo  à  nova  fixação  do  quantum  das  penas
atribuídas aos apelantes.

2.4.1) para José Orlando Lopes da Silva

2.4.1.1)  art.  329,  §  1º,  do  Código  Penal  –  mantenho  a  análise  das  circunstâncias
judiciais feita na sentença condenatória e fixo a pena base em 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de reclusão, que torno definitiva diante da ausência de causas modificativas.

2.4.1.2) art. 180 do Código Penal – mantenho a análise das circunstâncias judiciais feita
na sentença condenatória e fixo a pena base em 2 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte)
dias-multa, que torno definitiva diante da ausência de causas modificativas.

2.4.1.3) art. 69 do Código Penal – diante do concurso material, as penas serão somadas,
a saber, art. 16 da Lei nº 10.826/2003 (4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 30
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(trinta) dias-multa),  art. 329, § 1º, do Código Penal (1 (um) ano e 6 (seis) meses de
reclusão) e art. 180 do Código Penal (2 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa),
de  modo  que  a  pena  final  de  José  Orlando Lopes  da  Silva  é  de  8  (oito)  anos  de
reclusão,  em  regime  fechado  e  50  (cinquenta)  dias-multa,  na  base  de  1/30  (um
trigésimo) do salário mínimo ao tempo dos fatos.

2.4.2) para José Cícero Lopes da Silva

2.4.2.1)  art.  329,  §  1º,  do  Código  Penal  –  mantenho  a  análise  das  circunstâncias
judiciais feita na sentença condenatória e fixo a pena base em 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de reclusão, que torno definitiva diante da ausência de causas modificativas.

2.4.2.2) art. 180 do Código Penal – mantenho a análise das circunstâncias judiciais feita
na sentença condenatória e fixo a pena base em 2 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte)
dias-multa, que torno definitiva diante da ausência de causas modificativas.

2.4.2.3) art. 69 do Código Penal – diante do concurso material, as penas serão somadas,
a saber, art. 16 da Lei nº 10.826/2003 (4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 30
(trinta) dias-multa),  art. 329, § 1º, do Código Penal (1 (um) ano e 6 (seis) meses de
reclusão) e art. 180 do Código Penal (2 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa),
de  modo  que  a  pena  final  de  José  Orlando Lopes  da  Silva  é  de  8  (oito)  anos  de
reclusão,  em  regime  fechado  e  50  (cinquenta)  dias-multa,  na  base  de  1/30  (um
trigésimo) do salário mínimo ao tempo dos fatos.

2.5 Do pedido de revogação da prisão preventiva

Por  fim,  quanto  ao  pedido  de  revogação  da  prisão  preventiva,
melhor sorte não lhes assiste.

Explico.

Os  réus  foram  condenados  e,  agora,  se  encontram  presos  por
sentença condenatória.

Assim,  resta  prejudicado o pedido de revogação da preventiva,
quando  os  apelantes  se  encontram  presos  por  força  de  sentença  condenatória,
apresentando nova realidade processual.

3. Conclusão

Pelo exposto,  rejeito a preliminar e,  no mérito,  dou provimento
parcial ao apelo.
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É o meu voto.

Cópia desta decisão serve como ofício de notificação.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Arnóbio
Alves Teodósio, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. José Roseno Neto,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de
Junho de 2017.

João Pessoa, 14 de Junho de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -

Apelação Criminal Nº  0001749-48.2015.815.0191                                                                    C.M.B.F.                                  15


